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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL –  ACÓRDÃO PELA NEGATIVA 
DE  SEGUIMENTO  POR  OFENSA  AO  PRINCÍPIO 
DA  DIALETALIDADE  –  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  -  FUNDAMENTOS  DISSOCIADOS 
DAQUELES  ABORDADOS  PELA  DECISÃO 
RECORRIDA  –  INOBSERVÂNCIA  EM  SEDE 
RECURSAL – INADMISSIBILIDADE – OBEDIÊNCIA 
AOS PRINCÍPIOS DA ECONOMIA E CELERIDADE 
PROCESSUAIS  –  INCIDÊNCIA  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO  CPC  –  NÃO  CONHECIMENTO  DOS 
EMBARGOS.

–  A  interposição de  embargos  de  declaração com 
fundamentos  dissociados  daqueles  abordados  na 
decisão  impugnada  ofende  o  princípio  da 
dialeticidade, o que leva ao não conhecimento de tais 
argumentos  da  parte  embargante.  Precedentes  do 
STJ. 

VISTOS,
Cuidam-se  de  Embargos  de  Declaração  interpostos  pelo 

Banco Volkswagen S/A em face do Acórdão de fls. 302/308 que, em sede de 
agravo interno, manteve a a negativa de seguimento ao apelo, em face da 
inobservância ao princípio da dialeticidade recursal.

Em síntese, o recorrente sustentou haver omissão/contradição 
na decisão recorrida, ao passo que não foram analisadas as questões acerca 
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da  legalidade  ou  não  dos  juros,  sua  capitalização  e,  ainda,  interpretou 
erroneamente  o  contrato  entabulado  entre  as  partes.  Discorre  acerca  da 
controvérsia e, ao final, pede pelo acolhimento dos embargos.

Sem contrarrazões.
Com vista dos autos, a d. Procuradoria-Geral de Justiça emitiu 

parecer conclusivo pela rejeição dos embargos (fls. 329/330).
É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
Registre-se,  de  imediato,  que  o  presente  recurso  de  agravo 

não merece ser conhecido em face da ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Com efeito, ao manusear o caderno processual percebe-se, de 
imediato, que, por ocasião do recurso voluntário, o ora agravante, interpôs 
embargos  de  declaração  com  fundamentos  dissociados  daqueles 
abordados na decisão impugnada ofende o princípio da dialeticidade, o 
que leva ao não conhecimento de tais argumentos da parte embargante.

De fato, sustenta o embargante que o Acórdão seria omisso 
vez que não foram analisadas as questões acerca da legalidade ou não dos 
juros,  sua  capitalização  e,  ainda,  interpretou  erroneamente  o  contrato 
entabulado entre as partes.

Ocorre  que,  a  decisão  recorrida  não  enfrentou  o  mérito  da 
demanda justamente porque, quando da interposição do agravo interno, o ora 
embargante  não  combateu  os  fundamentos  da  decisão  monocrática  que 
negou seguimento ao apelo em razão de sua manifesta intempestividade, não 
havendo, assim, que se falar em omissão do julgado. Senão vejamos:

[...] 

Analisando  atentamente  os  autos,  percebo  que  o 
presente  agravo  interno  é  manifestamente 
inadmissível, na medida em que deixou de impugnar 
especificamente  a  decisão  monocrática,  apenas 
repetiu os argumentos contidos nas razões recursais.

De fato, ao contrário do que sustentado pelo recorrente, a 
decisão recorrida sequer apreciou o mérito do apelo, 
ante  a  sua  intempestividade,  ao  passo  que  o 
agravante  apenas  repetiu  as  razões  contidas  no 
apelo.(grifei).

Ora,  são  as  alegações  do  recorrente  que  demarcam  a 
extensão  do  contraditório  perante  o  juízo  ad  quem,  fixando  os  limites  da 
aplicação da  jurisdição em grau  de recurso.  Se não houve no  recurso  de 
agravo a motivação necessária para aduzir  o porquê do inconformismo do 
promovente com a decisão singular, não merece ser acolhida a apelação.
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Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários 
princípios  a  regular  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da 
DIALETICIDADE apresenta-se  como  um  dos  mais  válidos.  E  este,  como 
declinado, não se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  do  ente  processual 
descontente  com o  provimento  judicial  interpor  a  sua sedição  de  maneira 
crítica, ou seja, discursiva, sempre construindo um raciocínio lógico e conexo 
aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  Instância 
Recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento. E, como 
ficou corroborado, mencionada conduta não foi adotada pelo insurgente.

Vê-se,  portanto,  que  o  apelante  não  atendeu  aos  requisitos 
preconizados  no  art.  514,  II,  do  CPC,  pois  o  mesmo deixou  de  expor  as 
razões de fato e de direito  que o levaram a voltar-se contra  a respeitável 
sentença atacada no tocante à matéria suscitada.

Assim, carece de requisito de admissibilidade o agravo em que 
se suscitam razões que não estão correlacionadas com a fundamentação da 
decisão recorrida.

Nesse  sentido,  eis  o  consolidado  entendimento  do  Colendo 
Superior Tribunal de Justiça:

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. TÉCNICA 
RECURSAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE 
RECURSAL.

1.- Não pode ser conhecido o recurso que deixa 
de  impugnar  de  forma  clara  e  articulada  os 
fundamentos da decisão atacada, impugnando-a 
de forma apenas genérica. (...)

4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.1” 
[em destaque]

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE. 
ENUNCIADO  N.  182/STJ.  1.  O  agravante  deve 
atacar,  de  forma  específica,  os  argumentos 
lançados  na  decisão  combatida  (Enunciado  n. 
182/STJ).  2.  Em  obediência  ao  princípio  da 
dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar  o 
desacerto  da  decisão  agravada,  não  sendo 
suficiente  a  impugnação  genérica  ao  decisum 
combatido. Precedentes.2”.  (grifei).

1 STJ; AgRg no REsp 1241594 / RS; Rel. Ministro SIDNEI BENETI; T3 - TERCEIRA TURMA; DJe 27.06.2011.
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Por fim, dispõe o artigo 557 do Código de Processo Civil que o 
relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Nesse cenário, verifico que a interposição do presente recurso 
restou temerário  e  infundado,  devendo ser aplicada à parte  embargante  a 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, prevista no art. 557, § 
2º, do CPC. 

DISPOSITIVO
Ante  o  exposto,  NEGO   SEGUIMENTO  AOS  EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS,  nos termos do art.  557,  caput,  do CPC, em razão da 
ofensa  ao  principio  da  dialeticidade,  mantendo  a  decisão  embargada  em 
todos os seus termos, com aplicação  à parte embargante da multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC.  

P.I.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                          Relator

2. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (STJ   , Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

Data de Julgamento: 28/08/2012, T3 - TERCEIRA TURMA)
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